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 Edital n.º 897/2012
1 — Faço público que, por meu despacho de 9 de outubro de 2012, no 

uso de competência delegada pelo Despacho n.º 23180/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 204, de 21.10.2009, nos termos do 
disposto no Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho, e demais disposições 
legais em vigor, e em cumprimento da sentença do Tribunal Admi-
nistrativo e Fiscal de Viseu, proferida no âmbito do Processo n.º 859/
09.6BEVIS, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, a 
partir da data da publicação do presente edital no Diário da República, 
concurso de provas públicas para provimento de uma vaga na categoria 
de Professor Adjunto para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde do 
Instituto Politécnico de Coimbra, na disciplina de Microbiologia.

2 — O concurso é válido para o lugar posto a concurso, caducando 
com o preenchimento do mesmo.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que à data de 8 
de julho de 2008 reuniam as condições previstas no artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 185/81, de 1 de julho. Para efeitos da alínea b) do artigo e decreto em apreço, 
considera -se curso superior adequado a Licenciatura em Análises Clínicas e 
Saúde Pública, ministrada nas Escolas Superiores de Tecnologia da Saúde.

5 — O conteúdo funcional do lugar é o descrito no n.º 4 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho.

6 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser dirigidos 
ao Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra e ser entregues pessoal-
mente ou enviados pelo correio, em carta registada e com aviso de receção, 
para o Instituto Politécnico de Coimbra — Av. Dr. Marnoco e Sousa, 
30 — 3000 -271 Coimbra, deles devendo constar os seguintes elementos: 
nome completo; filiação; naturalidade; bilhete de identidade, número, 
data e arquivo que o emitiu; data de nascimento; residência; telefone; 
graus académicos e respetivas classificações finais; bem como todos os 
elementos que sejam suscetíveis de interferir na ordenação dos candidatos.

7 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimentos 
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que se encontra nas condições pre-
vistas no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho;

b) Cópia do certificado de habilitações com a respetiva classificação final;
c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
d) Certidão do Registo Criminal;
e) Atestado de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 319/99, de 

11 de agosto;
f) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço Militar;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado;
h) Cinco exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 

artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho.

7.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas d), e) e f), aos candidatos que declararem nos respetivos requerimen-
tos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada uma daquelas alíneas.

8 — A seleção dos candidatos será feita através de provas públicas, de 
acordo com os n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 185/81, 
de 1 de julho, que deverão revelar a capacidade científica, técnica e 
pedagógica para o desempenho na categoria de Professor Adjunto, no-
meadamente a sua adequação às atividades docentes e de investigação na 
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sendo o resultado 
final expresso pelas fórmulas de Aprovado e de Recusado, de acordo 
com o disposto no artigo 28.º do citado diploma.

8.1 — Tratando -se da repetição de um concurso anulado por decisão 
do Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu, de 27 de março de 2012, 
proferida no âmbito do processo n.º 859/09.6BEVIS, apenas serão con-
siderados para efeitos de discussão curricular todas as atividades nele 
constantes até ao dia 8 de julho de 2008.

8.2 — As provas públicas serão ponderadas da seguinte forma:
a) a apresentação e discussão dos dois temas sorteados será de 50 % 

da nota final.
b) a apresentação e discussão do estudo proposto será 30 % da nota final.
c) a avaliação e discussão curricular será de 20 % da nota final.

8.2.1 — Os parâmetros de apreciação dos temas constantes da 
alínea a), do número anterior, serão os seguintes:

a) a apresentação será valorizada em 30 %, tendo em linha de conta 
a clareza, ritmo de exposição, os recursos utilizados e a organização 
da informação.

b) a arguição será valorizada em 70 %, tendo em linha de conta a 
objetividade, argucia e clareza da resposta.

8.2.2 — Os parâmetros de apreciação do estudo proposto pelo can-
didato serão os seguintes:

a) O documento escrito será ponderado em 50 %, tendo em conta os 
objetivos, pertinência da temática para a categoria do concurso para que 
são prestadas as provas, a atualidade científica, o enquadramento e estado 
da arte e organização da informação e legibilidade do documento.

b) a apresentação valorizada em 20 % e tendo em linha de conta a 
clareza e ritmo de exposição, os recursos utilizados e a organização da 
informação.

c) a arguição será valorizada em 30 %, tendo em linha de conta a 
objetividade e argucia e clareza da resposta.

8.2.3 — Os parâmetros a serem ponderados na avaliação e discussão 
curricular, referida na alínea c) do ponto 8.2 do presente edital, será a 
seguinte:

a) A atividade pedagógica em instituições do ensino superior politéc-
nico, será ponderada em 50 %.

b) os trabalhos de natureza técnico -científica serão ponderados em 20 %.
c) a participação em atividades de caráter organizacional, em institui-

ções de ensino superior politécnico, serão ponderadas em 20 %.
d) a experiência profissional enquanto Técnico de Análises Clínicas 

e Saúde Pública, será ponderada em 10 %.

9 — Ao júri reserva -se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares se o considerar necessário.

10 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso, exceto 
quando arguidas de vício de forma.

12 — O júri do concurso, nomeado por despacho de 9 de outubro 
de 2012 do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, nos 
termos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho, terá a 
seguinte constituição:

Presidente: Professor Doutor Rui Jorge Antunes, Presidente do Ins-
tituto Politécnico de Coimbra.

Vogais Efetivos:
Professor António José dos Santos Gabriel, Professor Adjunto da 

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Professora Ana Maria Pires Alves Amaral de Almeida, Professor 

Adjunto da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Professora Célia Margarida Alcobia Gomes, Professor Adjunto da 

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais suplentes:
Professora Ana Paula Gomes Fonseca, Professora Adjunta da Escola 

Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Professor Paulo Jorge Rodrigues Isabel, Professor Coordenador da 

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
9 de outubro de 2012. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico 

de Coimbra, João Benjamim Rodrigues Pereira.
206446834 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Regulamento n.º 426/2012
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Geral do IPG, 

datada de 26 de setembro de 2012, foi aprovado, sob proposta do Pre-
sidente do IPG, nos termos do disposto no artigo 92.º dos Estatutos do 
IPG, Despacho Normativo n.º 48/2008, de 4 de setembro, o regulamento 
de Prestação de Serviços Especializados à Comunidade do IPG, anexo 
ao presente despacho.

9 de outubro de 2012. — O Presidente, Prof. Doutor Constantino 
Mendes Rei.

ANEXO

Regulamento de Prestação de Serviços Especializados
à Comunidade do Instituto Politécnico da Guarda

Artigo 1.º
Âmbito e conceitos

1 — O presente regulamento, previsto no n.º 6 do artigo 92.º dos 
Estatutos do Instituto Politécnico da Guarda (IPG), consagra as normas 
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aplicáveis à prestação de serviços por parte do IPG, como forma de 
contribuir para a utilização, transferência de conhecimento e tecnologia 
gerada no seu seio e, por este meio, contribuir para o desenvolvimento 
regional e para a competitividade das empresas e organizações.

2 — Considera -se prestação de serviços o conjunto de atividades 
da responsabilidade do IPG, executadas pelo seu pessoal docente 
e não docente, quer no âmbito de contratos/protocolos entre o IPG 
e outras entidades externas, públicas ou privadas, nacionais ou es-
trangeiras, quer no âmbito de projetos subsidiados por quaisquer 
dessas entidades, por solicitação das mesmas ou por iniciativa do 
IPG, envolvendo meios humanos e ou instalações e equipamentos 
seus, cujos encargos, nomeadamente com as correspondentes remu-
nerações, sejam satisfeitas por receitas provenientes dos referidos 
contratos/protocolos ou projetos.

3 — Tendo por base a definição do número anterior, são consideradas 
PSEC:

a) Projetos, pareceres e trabalhos de consultoria e auditoria ou afins, 
requeridos por entidades privadas ou públicas;

b) Serviços de tipo laboratorial, tais como análises e ensaios;
c) Trabalhos de investigação ou de desenvolvimento realizados através 

de solicitação externa;
d) Serviço docente e de formação prestado a outras instituições, 

incluindo as de ensino superior, ou a formação realizada por iniciativa 
do IPG, mas aberto à participação pela comunidade e desde que não 
sejam integradas no serviço docente.

4 — Sem prejuízo do estabelecido nos pontos anteriores e considera-
das as particularidades das atividades e projetos de I&D, designadamente 
quanto à fixação do valor dos respetivos overhead, o IPG procederá à 
regulamentação específica dos mesmos.

Artigo 2.º
Princípios

Em obediência do disposto no artigo 92.º dos Estatutos do IPG, a 
prestação de serviços deverá atender aos seguintes princípios:

a) Reconhecida relevância científica ou técnica e ou artística das 
atividades desenvolvidas, adequadas à missão do IPG e das suas Uni-
dades Orgânicas (UO);

b) Promover o empreendedorismo e o espírito de iniciativa dos seus 
colaboradores;

c) Enquadramento institucional das atividades a desenvolver, mate-
rializado por celebração de protocolos ou contratos;

d) Contribuir para a produção de conhecimento, realização de re-
ceitas próprias ou ainda para o incremento patrimonial em bens ou 
equipamentos;

e) Incorporação de todos os custos para a realização das atividades, 
promovendo desta forma uma concorrência leal com outras entidades;

f) Não poderá prejudicar as normais atividades docentes, de investi-
gação e não docentes prosseguidas no IPG e, no caso dos docentes, não 
violando o respetivo regime de dedicação exclusiva;

g) Não trazerem encargos adicionais para o Instituto, pelo que todos 
os meios utilizados para a sua realização deverão ser orçamentados em 
custos reais;

h) Não podem colocar o IPG em situações de concorrência desleal 
com outras entidades prestadoras de serviços, o que exige que sejam 
incluídos na faturação todos custos (diretos e indiretos) necessários à 
correta execução dos serviços.

Artigo 3.º
Formalização da prestação de serviço

1 — A formalização da prestação de serviço pode realizar -se através da 
celebração de um contrato ou protocolo entre o IPG e as outras institui-
ções envolvidas ou através de requisição por parte de entidades externas 
para os casos em que a prestação de serviço se revista unicamente na 
utilização de instalações e equipamentos ou de serviços tipificados, cujos 
custos unitários constam de tabelas de preços aprovadas pelo Conselho 
de Gestão do IPG.

2 — Competirá ao Instituto, através dos Serviços da Presidência, 
decidir sobre a forma de vinculação mais adequada e, caso haja lugar a 
celebração de contrato escrito, dar apoio na sua redação e celebração.

3 — O contrato ou protocolo deverá estabelecer, entre outras:
a) As atividades a desenvolver, os recursos humanos e materiais 

envolvidos e os resultados esperados;
b) Os custos da prestação de serviço e a forma de pagamento;
c) A identificação de um responsável pela prestação de serviço, inde-

pendentemente do número de colaboradores envolvidos;

d) Eventuais cláusulas de confidencialidade sobre acesso à infor-
mação bem como cláusulas de salvaguarda de direitos de propriedade 
intelectual.

4 — No caso de projetos a submeter a entidades externas para fi-
nanciamento, a formalização é feita através do próprio formulário de 
candidatura.

5 — O contrato ou protocolo deverá ser sempre acompanhado de 
uma Proposta de Orçamento.

6 — Para cada contrato poderá, se necessário, ser estabelecido um 
seguro de responsabilidade civil, nos termos da lei, de forma a cobrir, 
quer os riscos que incorram os próprios prestadores dos serviços, quer 
as consequências que deles decorram para a entidade contratante.

7 — Os responsáveis pela proposta de contratos ou orçamentos, de-
verão escolher o tipo de seguro a estabelecer, incumbindo -lhes, também, 
calcular os respetivos custos e incorporá -los no orçamento da prestação 
de serviços.

8 — Nos casos em que a prestação de serviços se traduza na lecio-
nação noutras instituições, por parte de docentes do IPG, na ausência 
de acordo ou protocolo específico, a mesma fica sujeita às seguintes 
condições:

a) Nas situações de acumulação, cumprir os limites legais previstos 
no artigo 40.º do ECPDESP;

b) Nas situações de dedicação exclusiva, cumprir os limites legais 
previstos no Artigo 34.º -A, alínea i) do ECPDESP;

c) Estar suportada por um protocolo com a instituição requerente;
d) Ter parecer favorável do Conselho Técnico -Científico e do Diretor 

da UO a que o docente está afeto.

Artigo 4.º
Autorização da prestação de serviço

1 — A autorização para a prestação de serviço compete ao Presidente 
do IPG, sob parecer do Diretor(a) da UO, sempre que a mesmo envolva 
recursos aí alocados, nos termos do presente Regulamento.

2 — Em situações de prestação de serviços coordenadas pela UDI, a 
autorização será dada pelo Presidente do IPG, sob parecer do respetivo 
Diretor(a) com conhecimento ao Diretor(a) das UO envolvidas.

3 — Só poderá ser autorizada a prestação de serviço quando estiver 
garantido o cumprimento do estipulado no Artigo 3.º deste Regulamento.

Artigo 5.º
Afetação de Verbas

1 — As receitas provenientes da prestação de serviços são receitas 
próprias do IPG, atenta a relação jurídica de emprego público existente 
entre a mesma e os seus docentes e não docentes.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, considera -se como receita 
o financiamento global envolvido, subtraído do montante destinado à 
compra de equipamentos ou outros bens de capital, obrigatoriamente in-
ventariados pelo IPG, ou de outros bens de investimento e, em condições 
específicas e justificadas, bens de consumo detalhados, reconhecidos 
como necessários à preparação e execução dos trabalhos a realizar.

3 — As PSEC com atividade continuada ou regular no tempo, passí-
veis de serem contratadas por múltiplas entidades, dão origem à abertura 
de um centro de custos na contabilidade do Instituto, onde serão lançadas 
as receitas e despesas correspondentes e à criação de uma “conta cor-
rente” a favor dos docentes/não docentes envolvidos na PSEC.

4 — A afetação das receitas líquidas das atividades de PSEC definidas 
no n.º 3 do artigo 1.º será processada do seguinte modo:

a) Tratando -se de serviços de docência, de formação, estudos e parece-
res ou outras intervenções em que o trabalho realizado é eminentemente 
intelectual e com escassa ou nula utilização de equipamentos ou outras 
matérias consumíveis ou subsidiárias, fornecidas pelo IPG:

i) 25 % das receitas reverte para o IPG;
ii) 75 % das receitas reverte para uma “conta corrente” a favor dos 

docentes/não docentes envolvidos na PSEC;

b) Tratando -se de intervenções em que o trabalho realizado recorre 
à utilização significativa de equipamentos ou outras matérias consu-
míveis ou subsidiárias fornecidas pelo IPG (ex.º: ensaios laboratoriais, 
análises, etc.):

i) 35 % das receitas reverte para o IPG;
ii) 65 % das receitas reverte para uma “conta corrente” a favor dos 

docentes/não docentes envolvidos na PSEC.

5 — Os equipamentos e materiais adquiridos no âmbito da PSEC 
são propriedade do IPG.
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6 — As PSEC que envolvam a criação de inovação e registo de pa-
tentes deverão cumprir o estabelecido no Regulamento de Propriedade 
Intelectual do IPG.

7 — Os valores de referência estabelecidos no n.º 4, podem ser objeto 
de ajustamento excecional, mediante:

a) Apresentação de exposição fundamentada pelo(s) responsável(eis) 
da PSEC;

b) Aprovação pelo Conselho de Gestão do Instituto, a quem competirá 
a fixação de novas percentagens.

Artigo 6.º
Remunerações

1 — Nos termos do artigo 34.º -A, n.º 3, alíneas i) e j) do ECPDESP 
e do presente Regulamento, podem os docentes em dedicação exclusiva 
envolvidos na prestação de serviço receber remunerações referentes a 
atividades exercidas nesse âmbito.

2 — Nos termos do presente Regulamento podem os trabalhadores 
não docentes envolvidos na prestação de serviço receber, a título de 
compensação, remunerações referentes a atividades exercidas nesse 
âmbito.

3 — Compete aos docentes/não docentes envolvidos nas atividades 
indicar de que forma pretendem receber os valores das respetivas “contas 
correntes”, podendo -o fazer de duas formas:

a) Diretamente, no recibo de vencimento, procedendo -se aos descontos 
e retenções legalmente previstas, ou;

b) Indiretamente, através do pagamento pelo IPG de despesas rela-
tivas à formação do docente/não docente (inscrições em congressos, 
ações de formação, ajudas de custo, deslocações, propinas, material 
científico/bibliográfico, etc.).

4 — Os pagamentos, mencionados no ponto anterior, apenas serão 
efetuados após cobrança efetiva dos valores respetivos.

Artigo 7.º
Docentes com equiparação a bolseiro

ou dispensa de serviço docente
Aos docentes equiparados a bolseiro ou com dispensa de serviço 

docente no âmbito de programas de qualificação do IPG ou outros, 
não é permitida a participação em contratos/protocolos de prestação 
de serviços, salvo se os mesmos se enquadrarem em projetos de in-
vestigação relevantes para a sua formação e tal seja expressamente 
autorizado.

Artigo 8.º

Entrada em Vigor e Revisão
1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da 

sua publicação no Diário da República.
2 — O presente Regulamento poderá ser objeto a todo o momento 

de especificações que contribuam para a melhoria da eficácia prática 
dos procedimentos a ele inerentes, através de despacho do Presidente 
do IPG.

206441811 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 13494/2012

Delegação de competências
Considerando:
a) Que a subdiretora da Escola Superior de Artes e Design de Caldas 

da Rainha (ESAD.CR) do Instituto Politécnico de Leiria, Ana Cristina 
Pereira Sacramento, cessou funções a 1 de setembro de 2012, conforme 
o Despacho n.º 16/2012, de 31 de julho;

b) Que o subdiretor da ESAD.CR, Rui Manuel Ferreira Leal, tomou 
posse a 6 de setembro de 2012, na sequência do Despacho n.º 17/2012, 
de 6 de setembro;

c) A consequente caducidade da delegação e da subdelegação, 
nas partes respeitantes à referida subdiretora da ESAD.CR, conce-
didas respetivamente pelo Despacho n.º 10736/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 28 de junho de 2010, e 
pelo Despacho n.º 1063/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 18, de 25 de janeiro de 2012, que operou nos termos 

da alínea b) do artigo 40.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo (CPA), por força da referida mudança do titular do órgão 
subdelegado;

d) Que se mantém a necessidade da delegação e subdelegação das 
referidas competências, tendo em conta:

i) A necessidade de facilitar os procedimentos relativos à gestão 
corrente da ESAD.CR;

ii) O disposto na alínea g) do artigo 100.º do Regime Jurídico 
das Instituições do Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, e no n.º 2 do artigo 62.º dos Es-
tatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.º 35/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 139, de 21 de julho de 2008, retificado pela Retificação 
n.º 1826/2008, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, 
de 13 de agosto de 2008;

iii) O disposto no n.º 2 do artigo 11.º dos Estatutos da Escola Superior 
de Artes e Design de Caldas da Rainha, homologados pelo Despacho 
n.º 11339/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 161, 
de 21 de agosto de 2012;

iv) As competência que me foram delegadas através do n.º 10 do 
Despacho n.º 16943/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 240, de 16 de dezembro de 211;

v) As normas constantes dos artigos 35.º e 41.º do Código do Proce-
dimento Administrativo:

1 — Delego no subdiretor Rui Manuel Ferreira Leal, as competên-
cias para:

a) Exercer em permanência funções de administração corrente no 
âmbito da área relativa à realização de eventos, exposições, workshops 
ou quaisquer outras atividades de natureza análoga;

b) Autorizar a divulgação de informação de interesse para toda a 
comunidade académica, nomeadamente relativa à realização de eventos, 
exposições, cursos e demais considerada relevante;

c) Acompanhar e autorizar os assuntos da responsabilidade do Gabi-
nete de Organização Pedagógica (GOP);

d) Exercer em permanência funções de administração corrente no 
âmbito da área de manutenção de estruturas e equipamentos e gestão 
de espaços;

e) Emitir pronúncia sobre o calendário escolar e aprovar o horário 
das tarefas letivas, ouvidos o conselho técnico -científico e o conselho 
pedagógico;

f) Aprovar os horários dos cursos e dos docentes;
g) Aprovar os calendários de avaliação das unidades curriculares.

2 — Subdelego no subdiretor Rui Manuel Ferreira Leal, as compe-
tências para solicitar a emissão de licenças de representação de espe-
táculos de natureza artística e de emissão de ruído junto das entidades 
competentes, no âmbito das atividades ou eventos organizados pela 
ESAD.CR;

3 — As delegações e subdelegação de competências constantes dos 
números anteriores são feitas sem prejuízo dos poderes de avocação e 
superintendência, devendo fazer -se menção nos atos praticados ao abrigo 
deste despacho no uso da competência delegada ou subdelegada, nos 
termos do artigo 38.º do CPA.

4 — O presente despacho produz efeitos com a sua publicação no 
Diário da República, considerando -se ratificados todos os atos prati-
cados pelo subdiretor nas matérias delegadas e subdelegadas, desde o 
dia 6 de setembro de 2012, até à publicação do presente despacho no 
Diário da República.

13 de setembro de 2012. — A Diretora da Escola Superior de Artes 
e Design de Caldas da Rainha, Susana Cristina Serrano Fernandes 
Rodrigues.

206445205 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho (extrato) n.º 13495/2012
Por despacho de 10 de agosto de 2012 do Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico, proferido por substituição:
Jaime Tomé Gomes Ventura — denunciado o contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, a seu pedido, como especia-
lista de informática, com efeitos a partir de 23 de agosto de 2012.

3 de outubro de 2012. — A Presidente do IPP, Prof.ª Doutora Rosário 
Gambôa.

206444939 




